PARECER N.o   931 , DE 2002

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.o 112, DE 1997

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metais em todas as portas ou vias de acesso ao interior das Lojas de Departamentos, “Shopping Centers”, Hiper e Supermercados, Joalherias, Casas de Espetáculos e de Diversões em Geral.

Aprovado na forma do substitutivo apresentado no parecer nº 331, de 2000 (fls. 22/23), deve ter a seguinte redação final:

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de um sistema de organização básica de segurança no interior das lojas de departamentos, ‘shopping centers’, hiper e supermercados, casas de espetáculos e diversões em geral.


Artigo 1o – Todas as lojas de departamentos, ‘shopping centers’, hiper e supermercados, casas de espetáculos e diversões em geral, no âmbito do Estado, ficam obrigados a implantar um sistema de organização básica de segurança.

Parágrafo único – Para os fins desta lei, consideram-se:

1. ‘shopping centers’ – estabelecimentos com mais de 50 (cinqüenta) lojas;

2. hipermercados/supermercados – estabelecimentos com mais de 2.000m2 (dois mil metros quadrados);

3. casas de espetáculos e diversões em geral – estabelecimentos com mais de 500 (quinhentos) lugares.


Artigo 2o – Os ‘shopping centers’ ficam obrigados também a:

I – instalar postos de segurança em pontos estratégicos e de vigilância e em áreas de acesso, entradas frontais e entradas via estacionamento, com agentes credenciados;

II – instalar sistemas de comunicação interna dos profissionais de segurança com ‘walkie-talkie’ e com central de TV (circuito interno);

III – apresentar plano de segurança abrangendo:

a) plano de combate a incêndio;

b) plano de rota de fuga e abandono;

c) procedimentos operacionais de segurança em geral, a ser aprovado por órgãos públicos competentes;

IV – instalar postos médicos para atendimentos emergenciais.

Parágrafo único – O Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênios com os ‘shopping centers’ no sentido de que sejam instalados postos policiais nas dependências desses.

Artigo 3o – A não-observância do disposto na presente lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua entrada em vigor, ensejará a aplicação de multa diária correspondente a 100 (cem) salários mínimos vigentes.

Artigo 4o – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5o – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

     a) Arthur Alves Pinto -Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 19/06/2002.

a) Sidney Beraldo – Presidente

 Sidney Beraldo, Arthur Alves Pinto, Roberto Gouveia, Aldo Demarchi

